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da obra. Ela não é apenas uma análise 
c:uldades do processo estrutural. Ela é_. 
operador possa enji·entar seus proble­
~o serve, assim, tanto àquele que está 
mto de vista doutrinário como àquele 
no foro e para tratar com problemas 

'Írio ordinariamente. 

·ande alegria que recomendo efusiva­
·. Seja para o emprego das ideias aqui 
1 o debate e o aprofundamento teórico 
ue não pode ser ignorada. Contribui, 
1a para pavimentar essa complexa e 
·a do Poder Judiciário frente a temas 

ivro em apreço tem importante lugar 
tado à prestação jurisdicional efetiva, 
o magistrado e todos os demais sujei­
f?, diante de um problema complexo, 
)usca de uma sociedade melhor. 

Sérgio Cruz Arenhart 
Professor da UFPR 
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